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PARECER MPE/TCE NO 1318/2007

Procêssono 5670.02.00/07-5

Relator: CONSELHEIRO HELIO SAUL MILESKI

MAtériA: TOMADA DE CONTAS - EXERCiCIO DE 2006

Órgáo: |NST|TUTO DE pREVtDÊNCtA SOCTAL DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE PASSO FUNDO -
IPPASSO

Gestores: LUíS ANTÔNIo SLE|MANi{ BERTUSST (ío-Oí a í4-02) E
PAULO ROBERTO PAOILHA (í5-02 a 3í-12)

TOMADA DE CONTAS. MULTA. BAIXA DE
RESPONSABILIDADE. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL
GESÍOR.

A conduta infingente de normas de administração
financeira e orçamentáia sujeita os Gestores á
imposição de multa e ao jugamento pela baixa de
responsabilidade .

Para exame e parecer a Tomada de Contas dos Senhoros LUIS

ANTÔNIO SLEIMANN BERTUSSI E PAULO ROBERTO PADILHA 1.

I - RELATóRIOS CONSOLIDADO E DE AUDITORIA

1. A SICM informa que nâo foram detectadas falhas no exame dâ

documentação apresentada pelos Gestores (fl. 44).

I 
Presta.ram esclarecimentos (fls. 5l a 6l) acompanhados da docuúenlaçâo tidacomo probânte (fls.64

a 66). Considemdos os esclarccimêntos espootâneos pÍesrados, antes do RÂG, no Expediente dc
Auditoria (fls. 6l e 63 a 77).
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2. Após a Íeinstruçáo procedida pela Supervisão competênte

permaneceu a falha identificada no subitem í.'l da Auditoria (movimentação

de valores no Banco Santander Meridional S.4., instituição não-oÍicial de

crédito, contrariando o disposto no artigo 164, § 30, da Constituiçáo da

República - fls. 39, 42, 45 e 67 a 70), tendo a Origem, inicialmente,

defendido o procedimento e ao mesmo tempo informado que, a partir de

15-08-2007, cessou a situação criticada pela fiscalização da Corte, mediante

a transferência dos recursos para o Banrisule Caixa Econômica Federal.

Sobre o tema a Corte decidiu2 que, somente inexistindo banco

público no município - o que não é o caso dos autos - é que a
Administraçâo poderia utilizâr-se de instituição privada para depósito

têmporário, com a obrigaloriedade de promover o rêpassê, no prazo máximo

de 48 (quarenta e oito) horas, à conta do Legislativo em órgáo oficial.

Essa irregularidade, corrigida somente no exercício subseqüente,

desvela â transgressâo a dispositivo constitucional e â normas de

administração financeira e orçamentária, ênsejendo a imputação de multa

aos Administradores, eo lado ds repercuür no decbório a ser exaEdo

nas pfesêntes contas.

II - CONCLUSÃO

lsto posto, opina este Ministério Público dê Contas nos seguintês

termos:

I Processo n" 264ó-02.00/04-0. Decisão n" TP-0128/2006.
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'1o) Multa aos Administradores, por infringênciâ de noÍmas de

administraçáo financeira e oÍçamêntáÍia, com ÍulcÍo nos aÍtigos 67 da Lei no

1'1.424, de 06 de ianeiro de 2000, e 132 do RITCE.

Ademais, justiÍica-se a imposiçáo de pena pecuniária, em linha de

coerência com decisões do Tribunal Pleno, que, ao apreciar as Tomadas de

Contas dos Legislativos Municipais de São Francisco de Paula, Morrinhos do

Sul, Cacequi, ltati e Salto dô Jacuí (Processos no" 7971-02.00/04-2,

876-02.00/05-5, 2542-02.00t06-7,'1239-02.00|06-2 e 4í67-02.00/06-6,

respectivâmento), deliberou pela aplicaçáo de multa âos Gestores, mesmo

com a conÍirmação de apenas uma irregularidade.

2') Baixa de íosponsabilidade, com ressalvas, dos SenhoÍes

Luís Antônio Sleimann Bertussi e Paulo Roberto Padilha. Administradores do

lnstituto de Prêvidência Social dos Servidores Municipais de Passo Fundo

no exercício de 2006, com fundamento no inciso ll do artigo 99 do mesmo

Diploma Regimêntal.

3o) Recomêndeção ao atual Administrador para quê evite a

reincidência do eponte criticado nos autos.

É o Parecer.

MPC, em 19 dê outubÍo de 2007.

GERALOO COSÍA DA CAMINO,

Adjunto de Procurador.
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Processo no

NaluÍeza:

Origem:

Administradorcs:

Exercício:

Data da Sessão:

Órgão Julgador:

Relator:

5670-0200/07-5

Tomadâ d€ Contâs

Itrstituto dc Previdência Social dos Servidores Municipais
de Passo Fundo - IPPASSO

Luís Àntônio Sleimann Bertussi e Paulo Roberto Padilha

2006

31.10.07

Tribunal Pleno

Conselheiro EELIO SAUL MILE§KI

BAD(A DE RESPONSABILIDADE.

Teudo sido sanada a única irregularidade
apontada no presente processo, é de ser
dado pela baixa da responsabilidade dos
responúveis.

O processo acima mencionado velsa sobrc a Tomada de Contas dos
Seúores Luís Âtrtôtrio SleiDatrn Bertussi e Prulo Robeúo Padilha, Administradores do
Ínstituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, no
exercício de 2006.

A Supervisão de Instrução de Contas Municipais informa que o conteúdo da
documentação apresentada não evidenciou qualquer fato relevante que justificasse a sua
inclusão na instrução técnica realizada.

Aquela Supervisão informou, aiÍda, a jutada de cópia do relatório de
auditoria ao pÍesente expêdiente, de acordo com determinação superior.

Foi determinada a intimação dos responsáveis, pár:a que, no prazo de tÍinta
dias, prestassem esclarecimentos sobre o destacado pela Instrução Técnica, juntando a

Íespectiva documentação comprobatória a respeito das medidas porventua adotadas para a

sua regularização.

r'( -0ti I
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Esse é o relatório.

Passo âo voto.

A supeívisâo, após o exame dos esclaÍecimentos, aponta a permanência da

seguinte iregularidade:

Processo n' 07417-02.00/06-3

1.1 - Movimetrtação de recursos em instituição litinceira trâo-olicial.
ManltteDçlo de cotrtâs batrcárias junto âo Brnco Ssntarder Meridionat S.A, em
inobservância ao § 30, do rrt. 164, d. ConstituiÉo FederÂ|.

No processo, manifestou-se o Midstéiio Público Especial, através do
PaÍecer MPE/TCE í' 1318/2007, da lavra do Adjunto de Procurador, opinando nos
seguintes termos:

l) M ka aos Àdministnldores, por inÍringência de normas de
adninístração fnanceira e orçamentáriq, com íulcro nos altigos 67 da Lei Estadual n'
11.424, de 06 de janeiro de 2000, e 132 do NTCE.

Ádemais, justifica-se a i posiçdo de peha pecukiólia, em linha de
coerência com decisões do Tribunal Pleno, q e, ao qpreciar as Tomqdas de Contqs dos
Legislítitos Mutlicipais de Sdo Fr.incisco de Paulo, Morrinhos do Sul, Cacequi, ltati e

Sdbo do Jacüí (Processos n"s 7971-02.00/01-2, 876-02.00/05-5, 2542-02.00/06-7, 1239-
02.00/06-2 e 4167-02.00/06-6, respectirdr ente), deliberou pela aplicação de multa aos
Gestores, mesmo com a confirmação de apenos uma irregularidade.

2') Baba de Respoasabilidade, com rcss.tbas, dos Senhores Luís Antônio
Sleiúann Beflussi e Paulo Roberto Podilha, Ádministradorcs do lnstituto de Prcr,idência
Socisl dos Seryidores Mufiiciryis de Passo Fundo - IPPASSO - no exercício de 200, com

fundameüo no inciso II do art. 99 do Diploma Regime tal.

3') Recometdação ao atual Adrninisiddor pata q e eúte a rcinciünciq do
aponle crítícado nos autos.

A falha descrita no item 1.1, Íefere-se à movimentação de recuÍsos em
instituição financeira não-oficial, eis que existem contas bancárias junto ao Banco
Santander Meridional S.4.. Os Administradores esclaÍecem, em síntese, que a

Medida Provisória f 2.192-70, de 24-08-2001, estabeleceu no § 10 do art. 40 a

'IC-08.1
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possibilidade de depósito das disponibilidades em instituição financeira submetida a
processo de privatização ou na instituição adquirente de seu controle acionário, até o
final do exercício de 2010. Referem que a situação se enquadra na permissâo

referid4 eis que o Banco Santander Meridional S.A. adquiriu o Banco do Estado de

São Paulo - BANESPA e Banco Meridional S.4.. Informam que a movimentação
financeira deconeu do vencimento de títulos da dívida pública federal, sendo que

parte do valor foi depositada junto ao Banco do Brasil e o restante permâneceu no

Banco Santander Meridional S.4.. Salientam que a aquisição dos títulos se deu

anteriormente à suspensão da eficácia do § l" do art. 40 da MP rP 2.192-70/2001,
pela ADIN 3578, de 2l-09-2005, e estavam sob a custdia do Banco Santander
Meridional s.À.,somente podendo ser Íesgatados junto àquela instituição financeira.
Informam que o valor de R$ 4.84ó.511,38, depositado no Banco SantandeÍ
Meridiqnal S.4., foi transferido para o BANRISUL S.A. e para a CEF, em 15-08-
2007, conforme extratos anexados nas fls. 64 a 66, não havendo mais movimentação
financeiÍa na referida instituição. Tendo em conta que o AdminisEador já
comprovou a regularização do aponte, afasto a irregularidade destacada.

Assim, considerando que restou sanada a única irregularidade apontada no
processo, divirjo em paÍte do Parcçer MPE/TCE n' 1318/2007, da lavra do Exmo. Sr.

Adjunlo de Procurador, e voto:

a) pela beirr de responsrbilidade dos Srs, Luís Antônio sleimatrtr Beriussi
e Paulo Roberto Padllha, Administradores do Instituto de Previdência Social dos

Servidores Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, no exercicio d€ 2006, com fllndamento
no inciso I1 do art. 99 do mesmo Diploma Regimental;

b) por oÍicirr, na forma do aÍtigo l0l da Resolução 5442000, à autoridade
administrativa competente, para que ploccda ao cancehmento da respoosabilidade dos

Srs. Luis Antônio §leimaní B€Éuisi e Paulo Roberto Psdilhr, Administradores do
lnstituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, no
exercício de 2006;

c) após o hânsito em julgado, pelo arquivaEento do presente processo.

HELIO SAUL MTLESKI,

Conselheiro-Relator.

/2007/Tom.dáo.conradPPÁ§so206.(loc

TC-08.1
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Relator: Consêlheiro Helio Saul Mileski
Processo no 005670-02.00/07-5 -
Anexa: 007 4 1 7 -02. 00/06-3 -
Decisão no TP-1.405/2007

- Tomada de Contas dos Senhores Administradores do
lnstituto de Previdência Social dos SêÍvidores
Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, refêrentê ao
exercício dê 2006.

A Secretária do TÍibunal Pleno, nos termos da
Resolugão no 77812007 , certiÍica que, apresentado o Relatório da matéria, o
Senhor Conselheiro-Relator prolatou seu Voto, constante nos aulos, o qual
foi acolhido pelo Plenário.

Cêrtifica, outrossim, que foi proferida a seguinte
decisão:

O Tibundl Plenq à unanimidade, acolhendo o Voto
do Senhor Conselheiro-Relator, por seus jurídicos
fundamentos, dside:

a) determinar a baixa da r$ponsabilidade, dos
Senhores Luís An6nio Sleimann BettussÍ e Paulo
Roberto Padilh4 Administndorês do Instituto de
Previdência SocÍal d6 Seruidor$ tlunicipais de
Passo Fundo - IPPAgçq no exercício de 2006, com
fundamento no Ínciso do dttigo 99 do Regimento
Intemo deste Tribunal;

b) na forma do aftigo 1ü do Apbma Regimental
antes invocadq seja oftciado à Autoriddde
Administrativa competenE, para que proceda ao
cancda mento das responsa bilidades respectivas;

c) ap.is o trânsito em julgadq seja arquiuado o
presente Processo.

Plenário Gaspar Silveira Martins, em 31-10-2007.

CaÍmen T. Martins Costa,
p/ Secretária do Tribunal Pleno.


